
ANEXO III

Check List - Para obras de infraestrutura rural

Nome: CPF:

Município: Telefone:

EQUIPAMENTOS: Trator de Esteiras, Retroescavadeira, Rolo ou Escavadeira Hidráulica

1. Melhoria de acessos a Propriedades:
 Encaminhar Mapa Georreferenciado de propriedades e seus acessos a serem atendidos, descrevendo quais e quantos

quilometros serão atendidos, assim como número de familias beneficiadas.
 Licença Ambiental autorizando alargamento de estradas, remoção de vegetação e movimentação de terra.

EQUIPAMENTOS: Trator de Esteiras, Retroescavadeira, Rolo ou Scraper

2.Terraplanagens (Suinocultura, Aviários, Produção Leiteira, Silos, Galpões):
 Encaminhar Projeto com a devida localização geográfica;
 Fotos do Local antes de iniciar os trabalhos;,
 Licença de Descapoeiramento ou supressão vegetal se for necessário remoção vegetal segundo legislação ambiental

vigentes;
 Licença ART ou TRT com as Atividades Técnicas: Extensão, Levantamento, Orientação Técnica, Projeto e Laudo Técnico e

nas Atividade Específicas: Açudes, Geoprocessamento, Meio Ambiente e Licenciamento Ambiental e Construções e
Instalações Agropecuárias. ART Múltipla, paga e assinada.

EQUIPAMENTOS: Trator de Pneus ou Scraper

3. Preparo de solos (Aração, Gradagem, Subsolagem, Aplainamento, Pulverização e Transportes):
Ecaminhar listagem com nome dos beneficiários e CPF;
Duas fotos do local antes de iniciar os trabalhos georreferenciadas
Quando necessária remoção vegetal por meio de descapoeiramento ou supressão vegetal é necessário licença ambiental

segundo as Legislação ambiental vigente
Quando aplicados produtos químicos atentar para produtos com nota fiscal e receituário agronômico.

ANEXO IV

Check List - Somente pra obras de açudes
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Nome: CPF:

Município: Telefone:

EQUIPAMENTOS: Escavadeira Hidráulica, Trator de esteiras, Trator de pneus, Scraper ou Retroescavadeira

1. Documentação de seleção ao Programa do Produtor(a):

Cópia da ATA do CMDR com a seleção do beneficiário/produtor assinada pelos conselheiros;

2. Documentação de Inscrição no Programa e Documentação do Produtor(a):

 Ficha de Inscrição do Produtor preenchida e assinada - Anexo II
 Cópia da Carteira de Identidade e CPF do beneficiário e cônjuge;
 Extrato DAP, (Lei n° 11.326/2006) ou Declaração de Pecuarista Familiar, (Lei n° Lei 13.515/2010) - Anexo V;
 Cópia da Certidão de Casamento ou União Estável (caso o imóvel não esteja no nome do titular do projeto)
 Certidão Negativa de Débitos Municipal;
 Certidão Negativa de Débitos Estadual (http/www.sefaz.rs.gov.br)

3. Responsabilidade Técnica:

 ART- com as Atividades Técnicas: Extensão, Levantamento, Orientação Técnica, Projeto e Laudo Técnico e nas Atividades
Específicas: Açudes, Geoprocessamento, Meio Ambiente e Licenciamento Ambiental e Construções e Instalações
Agropecuárias. ART Múltipla, paga e assinada.

4. Documentação dos Recursos Hídricos e Ambientais:

 CAR – Cópia do recibo do Cadastro Ambiental Rural;
 SIOUT - Cadastro no Sistema de Outorga de Água do Rio Grande do Sul da SEMA-RS / SIOUT 003;
 Documento de dispensa ou de Licenciamento Ambiental;

 Declaração de açude pré-existente antes de julho de 2008 conforme Lei Federal n°12651/2012 para área rural
consolidada, assinada pelo produtor ou proprietário da área (se possível com comprovação) - Anexo V;

 Declaração de Cedência D’água (em caso de recebimento de água de terceiros) - Anexo VIII;
 Requerimento de Reserva de Disponibilidade Hídrica e Autorização para a Construção de Microaçudes, preenchido e

assinado pelo produtor – Anexo VI;
 Licença para supressão de vegetação nativa emitida pelo município ou SEMA (se for o caso);

5. Projeto Técnico de Captação:

 Memorial descritivo (Georreferenciado - SIRGAS 2000);
 Planta baixa;  Perfil transversal;  Perfil longitudinal;  Planta do vertedouro (microaçude barrado);
 Quadro demonstrativo de áreas e volumes (água);  Quadro demonstrativo de movimento de terra;
 Croqui da Bacia;

6. Documentação da Propriedade (Enviar apenas um dos documentos a seguir):

 Cópia matrícula do imóvel atualizada do local de implantação. Validade dois anos no máximo, ou;
 Cópia da CCU – Carta de Concessão de Uso ou TCU – Termo de Concessão de Uso, ou Título de Domínio, no caso de

agricultor assentado se for o caso, ou;
 Cópia do contrato de arrendamento, comodato ou parceria, com prazo não inferior a 05 (cinco) anos da validade com a

matrícula do imóvel atualizada, se for o caso, ou;
 Sentença de usucapião transitada em julgado ou ata notarial de usucapião em caso extrajudicial, ou;
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 Documentos comprobatórios de comunidades tradicionais como territórios quilombolas ou indígenas.
 TCU vencido, AUTO DECLARAÇÃO, conta de energia de mais de seis meses, talão de produtor com nota destacada no

último ano.

6.1 Caso não possua nenhum dos documentos supracitados, é necessária a junção de TODOS os a seguir:
 Declaração do Sindicato dos Trabalhadores Rurais atestando o pertencimento do beneficiário;
 Comprovação de pagamento do Imposto Territorial Rural de no mínimo 02 anos;
 Cópia da primeira nota do Talão de produtor rural;
 Comprovante de residência (faturas de energia elétrica, água, telefone ou internet atuais);
 DAP obrigatória (neste caso a Declaração de Pecuarista Familiar é INVÁLIDA);
 Declaração de vizinhos do tempo de moradia no local;
Auto declaração de posse

ANEXO V

DECLARAÇÃO DE PECUARISTA FAMILIAR (Para construção de açudes)

Eu, , CPF N° _______________, declaro para os devidos fins, que sou de acordo com o disposto na Lei 13.515, de 13 de
setembro de 2010 e regulamentada pelo Decreto 48.316, de 31 de agosto de 2011, que criou o Programa de
Desenvolvimento da Pecuária de Corte Familiar no Estado do Rio Grande do Sul, e que atendo conjuntamente os seguintes
requisitos:

I. – tenho como atividade predominante a cria ou a recria de bovinos e/ou caprinos e/ou bubalinos e/ou ovinos com a
finalidade de corte;

II. – utilizo na produção trabalho predominantemente familiar, podendo utilizar mão de obra contratada em até cento e vinte
dias ao ano;

III. – detenho a posse, a qualquer título, de estabelecimento rural com área total, contínua ou não, inferior a trezentos
hectares;

IV. – tenho residência no próprio estabelecimento ou em local próximo a ele;
V. – obtenho no mínimo setenta por cento da renda originária da atividade pecuária e não agropecuária do

estabelecimento, excluídos os benefícios sociais e os proventos previdenciários decorrentes de atividades rurais.

Declaro, sob as penas da lei que os dados acima correspondem a verdade.

_________________ / RS, ____de___________ de 2021

Assinatura Produtor

ANEXO VI
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